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 RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

INSCRITAS EM

 RESTOS A PAGAR

LIQUIDADAS NÃO TOTAL

 PROCESSADOS

(a) (b) (c) = (a) + (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 313.227.017,94 51.003,42 313.278.021,36

Pessoal Ativo 277.288.946,78 51.003,42 277.339.950,20

Pessoal Inativo e Pensionistas 35.938.071,16 35.938.071,16

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 27.335.614,59 0,00 27.335.614,59

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00

Decorrentes de Decisão Judicial 0,00

Despesas de Exercícios Anteriores 847.042,80 847.042,80

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 26.488.571,79 26.488.571,79

285.891.403,35 51.003,42 285.942.406,77

0,043524% 0,000008% 0,043532%

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da L RF) - <%>

Diretora da Secretaria de Orçamento e Finanças
SUZANA LAGE FERREIA

Diretor da Secretaria de Controle Interno
MARCOS BALDUÍNO DE OLIVEIRA

Diretor-Geral e Ordenador de Despesas
RICARDO LUCENA

Desº ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA
Presidente do Tribunal

2) As despesas com auxílio-natalidade e auxílio funeral, no valor de R$ 55.305,80, foram excluídas, conforme Acórdão nº 894/2012 – TCU – Plenário.

3) Despesas com Requisições de Pequeno Valor (RPV), executadas por meio de descentralização externa de crédito (destaque): Despesa liquidada R$ 373.876,34

   Despesa com Precatório da Administração Indireta, executadas por meio de descentralização externa de crédito (destaque): Despesa Liquidada R$ 136.928,02.

Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas

estão segregadas em:

          . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

          . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,

                por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF)  - <%> 0,073315% 481.577.151,54

0,069457% 456.230.985,67

FONTE: TESOURO GERENCIAL - SOF/TRT18ª 23/09/2015 - 16h e 39m.

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 656.857.643.000,00

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III c / IV)*100

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)  - <%> 0,077174% 506.923.317,41

SETEMBRO/2014 A AGOSTO/2015

R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

OS DADOS SE REFEREM A UMA REPUBLICAÇÃO?            (1 = SIM   2 = NÃO)
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